PROJETO DE LEI Nº  29, de 03/09/2007
AUTÓGRAFO Nº

LEI Nº

Institui a Gratificação de Permanência e Desempenho – GPD - aos Profissionais da Educação Básica do Departamento de Educação.
O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 
Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a Gratificação de Permanência e Desempenho - GPD, de caráter mensal para a gratificação de permanência e anual para a gratificação de desempenho, com a finalidade de valorizar o profissional da educação básica e prestigiar a sua permanência em  sala de aula.
Art. 2º As gratificações instituídas por esta lei serão devidas aos profissionais da Educação Básica:

I – integrantes da classe de suporte pedagógico: Supervisor Escolar de Ensino Fundamental e Ensino Infantil, Chefe de Divisão de Ensino Infantil, Chefe de Divisão de Ensino Fundamental, Diretor de Escola de Ensino Fundamental e Ensino Infantil, Vice-Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico de Ensino Fundamental e Ensino Infantil, Assistente Técnico Pedagógico e Assistente Técnico Educacional;
II – integrantes da classe docente: Professor de Educação Infantil, Professor de Ensino Fundamental I e II, professor contratado por prazo determinado nos termos da Lei nº 2.209, de 01/02/1994.
Parágrafo Único - Os valores concedidos pelas gratificações de permanência e desempenho não serão incorporados ao vencimento-base do servidor.

Art. 3º O valor da gratificação será calculado sobre o vencimento-base do servidor, acrescido da carga suplementar e das horas de trabalho pedagógico (art. 15, § 3º, e art. 18, ambos da Lei 2.610, de 14/12/2000).
DA GRATIFICAÇÃO DE PERMANÊNCIA

Art. 4º. A gratificação de permanência será concedida mensalmente aos profissionais da educação básica e corresponderá a:
I - 20% (vinte por cento) da remuneração prevista no art. 3º quando o servidor apresentar 100% (cem por cento) de freqüência durante o mês;
II - 10% (dez por cento) da remuneração prevista no art. 3º quando o servidor apresentar 1 (uma) falta-dia durante o mês, aplicando-se, no que couber, o anexo I de que trata o § 1º do art. 51 da Lei nº 2.610, de 14/12/200. 

Parágrafo Único – Não terá direito a gratificação de permanência o servidor que registrar mais de 1 (um) dia de falta durante o mês.

Art. 5º. Para os fins do disposto no artigo anterior serão consideradas ausências ao serviço às faltas decorrentes de:

I - licença médica;
II – falta injustificada;

III – licença sem vencimentos;

IV – licença para tratamento de saúde em pessoa da família;

V – licença para tratamento de saúde, salvo as decorrentes de acidentes do trabalho;

VI – suspensão;

VII - licença para atividade política ou afastamento para exercício de mandato eletivo;
VIII – falta-aula quando convertida em falta-dia, nos termos do artigo 51 da Lei nº 2.610, de 14/12/00;
IX – licença para exercício de mandato sindical;
X – licença-prêmio em descanso, concedida por período superior a 30 (trinta) dias.
DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 6º. A gratificação de desempenho será paga com recursos remanescentes do FUNDEB – Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, apurado no mês de dezembro de cada ano, correspondente ao resíduo do percentual mínimo de aplicação obrigatória.
§ 1º - O montante de que trata este artigo será rateado aos profissionais que fazem jus, de acordo com a tabela 4 do anexo desta lei, com base na remuneração prevista no art  3º.

§ 2º - Para apuração da gratificação de desempenho serão considerados os seguintes requisitos:
I - assiduidade anual;
II - desempenho da gestão escolar;
III - desempenho do ensino.
Art. 7º. O valor da gratificação de desempenho será obtido mediante a soma dos pontos em escala de 0 (zero) a 15 (quinze), em conformidade com a tabela 4 do anexo desta lei, adotados os seguintes critérios:
I - assiduidade do profissional: de acordo com os critérios estabelecidos para a concessão da gratificação de permanência, traduzidos em pontos e em uma escala de 0 (zero) a 5 (cinco) pontos, conforme a tabela 1 do anexo desta lei;

II - desempenho da gestão escolar: será apurado com base no cumprimento das incumbências ou atribuições do cargo, traduzidos em pontos, sendo considerado 0 (zero) se faltar qualquer um dos itens e 5 (cinco) se forem executados todos os itens. A avaliação será aferida através dos registros pertinentes às ações estabelecidas nas tabelas 2, 2.1, 2.2 e 2.3 do anexo desta lei, observadas as categorias profissionais; 

III - desempenho do ensino: será apurado com base em avaliações dos alunos, a ser regulamentado pela Diretoria do Departamento de Educação, na seguinte conformidade, observadas as tabelas 3 e 3.1 do anexo desta lei:
a) aluno do 1º ano à  4ª série e EJA I – apurado por série, turma e turno;
b) aluno de 5ª à 8ª série e EJA II – apurado por disciplina, série, turma e turno;
c) aluno da educação infantil – apurado por fase, turma e turno.
Art. 8º. O cálculo para aferir o valor da gratificação dos ocupantes dos cargos de Diretor de Escola de Ensino Fundamental e Ensino Infantil, Vice-Diretor de Escola e Coordenador Pedagógico de Ensino Fundamental e Infantil, será efetuado com base na média aritmética dos resultados de desempenho de ensino do conjunto das séries, turmas e turnos da unidade escolar correspondente, acrescido da pontuação obtida pelo critério de assiduidade anual.

Art. 9º O cálculo para aferir o valor da gratificação dos ocupantes dos cargos de Assistente Técnico Pedagógico e Assistente Técnico Educacional, Supervisor Escolar de Ensino Fundamental e Ensino Infantil, Chefe de Divisão de Ensino Infantil, Chefe de Divisão de Ensino Fundamental, será efetuado com base na média aritmética dos resultados dos indicadores de desempenho das escolas da rede, acrescido da pontuação obtida pelo critério de assiduidade anual.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10 Para fins de concessão da gratificação de permanência considera-se a assiduidade apurada nos períodos definidos pelo Departamento de Administração de fechamento de freqüência de ponto.

Art. 11 As disposições desta lei não se aplicam aos servidores colocados à disposição pelo Município em órgãos diferentes ou em unidades administrativas não pertencentes ao Departamento de Educação.
Parágrafo Único – A gratificação de desempenho não será paga aos servidores demitidos ou exonerados em período anterior do mês de dezembro.

Art. 12 As gratificações previstas nesta lei serão concedidas aos servidores cedidos ao Município em parceria com a Secretaria de Estado da Educação, sendo interrompida quando ocorrer pagamentos de gratificações da mesma natureza no órgão de origem.

Art. 13 O servidor que acumular licitamente 2 (dois) cargos receberá as gratificações em relação aos dois, em valores calculados de forma distinta sobre a apuração de assiduidade e desempenho de cada um deles.

Art. 14 Para acompanhamento dos termos desta lei será nomeada, por ato do Prefeito, uma comissão municipal com os seguintes representantes:
a)- 1 (um) representante do Departamento de Administração;
b)- 1 (um) representante do Departamento de Educação;

c)- 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação;
d)- 1 (um) representante do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação.

Art. 15. Esta lei será regulamentada por Decreto do Prefeito no prazo de 10(dez) dias, contados da publicação.

Art. 16. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta dos recursos transferidos do Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação.
Art. 17. Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 15 de agosto de 2007.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, __/__/__

EFANEU NOLASCO GODINHO

PREFEITO

Aprovada na       Sessão              , de 

Sanciono a presente Lei

São Roque, 

ANEXO DA LEI Nº  
TABELA 1
	 Critério – Assiduidade  anual

	Número de faltas
	Pontos

	0
	5

	 01 a 02
	4

	03 a 04
	3

	05 a 06
	2

	07 a 10
	1

	10>
	0


TABELA 2
	Gestão Professores – Pontuação: 05 pontos

	Ações

	Planejamento anual

	Planejamento bimestral

	Diário de classe

	Projetos – participação e desenvolvimento

	Ficha individual do aluno

	Conselho de classe/série


                                                         TABELA  2.1
	 Gestão Escola – Pontuação: 05 pontos

	Diretor – Vice Diretor – Coordenador

	Ações

	PAE – Plano de Ação Educativo

	APM – Associação de Pais e Mestre

	Conselho Escolar

	HTPC – Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo

	Projetos – participação e desenvolvimento

	Gestão Professores

	Participação em reuniões


TABELA  2.2
	Gestão de Apoio Pedagógico- Pontuação: 05 pontos

	Coordenador de Educação Infantil

	Ações

	PAE – Plano de Ação Educativo

	Projetos – participação e desenvolvimento

	Gestão Professores

	Participação em reuniões


                                                         TABELA  2.3

	Gestão de Apoio Pedagógico – Pontuação 05 pontos

	Coordenadores – ATPs – Supervisores – Chefe Divisão

	Ações

	PME – Plano Municipal de Educação

	PDE – Plano Desenvolvimento de Educação

	Regimento Interno

	Projetos

	Gestão da Escola

	Gestão do Professor


TABELA  3 
	Avaliação (anual)

	1º ano a 8ª série

	Série / disciplina/Turma / Turno – Professor

Escola – Séries – Direção

Escolas – Séries – Apoio Pedagógico

	Médias
	Pontos

	10,0  - 5,5
	5

	5,4 – 4,5
	4

	4,4 – 3,5
	3 

	3,4 – 2,5
	2

	2,4 – 0,0
	1


TABELA  3.1
	Avaliação (anual)

	Educação Infantil

	Fase / Turma / Turno – Professor

Unidade Escolar – Coordenação e apoio

	Ações
	Pontos

	Sanfona Grafismo
	1

	Ficha – esquema corporal
	1

	Ficha – registro aluno
	1

	Ficha sondagem
	1

	Avaliação final
	1


TABELA  4

	Gratificação Anual por desempenho

	Pontos
	Percentual

	15 
	100%

	                        14 – 12
	90%

	11 – 09
	75%

	                        08 – 06
	50%

	05-03
	25%

	3<
	0%


MENSAGEM Nº 31, de 03/09/2007
Senhor Vereador Presidente:

Encaminho para apreciação da Egrégia Câmara de Vereadores o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a instituição da Gratificação de Permanência e Desempenho – GPD - aos Profissionais da Educação Básica do Departamento de Educação. Vejamos.

O Decreto Federal n.º 6.094, de 24 de abril de 2007, que dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromissos todos pela Educação, pela União Federal, em regime de colaboração com Municípios, Distrito Federal e Estados, visa a mobilização social pela melhoria da qualidade da Educação Básica.

Assim é que para atingir as metas estabelecidas no “Plano de Metas Compromisso todos pela Educação” o Município deve incentivar, apoiar e implementar as diretrizes estipuladas nesse plano.
Como os principais atores para a realização destas metas são os professores e a equipe técnica de apoio pedagógico, bem como para o alcance dos compromissos estabelecidos os fatores como assiduidade, desempenho no trabalho, responsabilidade, envolvimento em projetos, participação em cursos de atualização e desempenho profissional são imprescindíveis, torna-se necessário o envolvimento, o compromisso e a responsabilidade dos profissionais da educação em ações conjuntas para o sucesso do ensino-aprendizagem.

A assiduidade e o desempenho, assim, dos profissionais da educação são fundamentais para o desenvolvimento da melhoria da qualidade do ensino em nosso Município. 

Por isso, está sendo proposta a instituição das gratificações de permanência e desempenho, as quais têm a finalidade de valorizar o profissional da educação básica e prestigiar a sua permanência em sala de aula.

Os profissionais que receberão as gratificaçõies estão indicados nos incisos I e II do art. 2º da proposição, bem como os servidores cedidos pelo Estado ao Município (cf. art. 12).

A gratificação de permanência será concedida mensalmente na forma indicada no art. 4º, enquanto a gratificação de desempenho será anual consoante o disposto no art. 6º e seguintes.

As demais condições constam da própria proposição.

Outrossim, a Sra. Diretora do Departamento de Educação está à disposição para prestar outros esclarecimentos que os Senhores Vereadores julgarem necessários.

Face a relevância da matéria, solicito sua tramitação em regime de urgência, aguardando a aprovação do projeto de lei.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de estima e consideração.
EFANEU NOLASCO GODINHO

PREFEITO

Ao Exmo. Sr. 

Vereador Israel Francisco de Oliveira

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque - SP
